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    INTRODUÇÃO




    O desenvolvimento do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15 tem procurado atender à demanda de formação continuada de professores apresentada pelas escolas, mas apesar da repercussão positiva que esse modelo de formação tem alcançado nessa CREDE, ainda existem alguns desafios que são enfrentados desde a implantação desse Projeto. Tais problemáticas precisam ser superadas para que se possa alcançar os objetivos pretendidos nas formações. Entre os problemas que dificultam a vivência do Professor Aprendiz, destacam-se: a insuficiência de inscrições dos professores para participar da seleção de formadores de seus pares, a dificuldade apresentada pelos formadores na elaboração de seus projetos de formação e a logística das formações referente à alimentação e materiais necessários para os formadores realizarem as suas formações.




    O protagonismo docente é um dos aspectos primordiais no Projeto Professor Aprendiz, uma vez que vislumbra no professor a capacidade de se colocar como formador de seus pares e desenvolver propostas de formação continuada com autonomia, dinamismo, criatividade e reflexão a partir da sua prática. Considerando a importância da atuação autônoma do professor e a sua posição como sujeito ativo de sua formação, esta pesquisa abarca os desafios vivenciados pela CREDE 15 no desenvolvimento do Professor Aprendiz. Nesse sentido, lança um olhar mais acentuado para a limitada adesão dos professores dessa CREDE para atuar como formadores de seus pares.




    A formação de professores na Rede Estadual do Ceará, desde 2009, está pautada no Projeto Professor Aprendiz, que se transformou na principal estratégia de formação continuada dos professores. Além do referido projeto, a Secretaria da Educação do Ceará (SEDUC) implantou, em 2018, os Itinerários Formativos1. É válido salientar que a SEDUC tem ofertado cursos de formação continuada de professores voltados para a preparação dos alunos para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) na modalidade EaD, por meio do Centro de Educação à Distância (CED). Em 2018, também foi implantada a formação continuada para professores de Matemática da Rede Estadual de Ensino2.




    Para vivenciar na prática o Projeto Professor Aprendiz, a SEDUC disponibiliza bolsas tecnológicas que se constituem como incentivo financeiro no valor de R$ 500,00 mensais, durante o período de atuação dos professores selecionados como formadores de seus pares. Essas bolsas visam fortalecer a participação dos professores, por meio de projetos de formação nas diversas disciplinas do currículo escolar, em especial Língua Portuguesa e Matemática, já que são as disciplinas que são foco nas avaliações externas como Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) e Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB).




    A motivação para pesquisar sobre os desafios que estão presentes na implementação do Projeto Professor Aprendiz surge da minha experiência como técnica responsável por esse projeto na CREDE 15. Antes de assumir um cargo técnico na CREDE, estava lotada na sala de aula, pois sou professora efetiva de Língua Portuguesa da Rede Estadual de Ensino. Em 2010, participei como formadora do Projeto Professor Aprendiz. Ao ser lotada na CREDE 15 em 2011, dentre outras funções, passei a ser uma das técnicas responsáveis pela implementação do referido projeto e pude acompanhar mais de perto os desafios referentes ao número insuficiente de formadores, aos projetos de formação e à logística necessária para as formações.




    Como professora de Língua Portuguesa, sempre senti a necessidade de formação continuada como caminho para aperfeiçoar a minha prática docente. Sou formada em Pedagogia com habilitação em Língua Portuguesa e foi vivenciando a experiência como professora que tomei consciência do quanto o exercício da docência nos proporciona a construção de saberes específicos que norteiam a nossa função. Tal consciência me fez perceber que a formação continuada precisa ser contextualizada, levando-se em consideração os saberes docentes, construídos a partir das experiências vivenciadas em sala de aula. Há 08 anos, estou lotada na CREDE 15 e, durante esse tempo, o meu trabalho sempre teve uma ligação direta com a formação continuada de professores nessa CREDE. Exerci a função de Superintendente Escolar e, atualmente, exerço a função de Articuladora de Gestão. Dentre os programas e projetos em que atuo, destaca-se o Projeto Professor Aprendiz como referência de formação continuada implantada pelo Estado do Ceará.




    O trabalho como professora e nas funções desempenhadas na CREDE 15 me proporcionou conhecimentos e inquietações que me levaram a sentir a necessidade de problematizar e pesquisar sobre a vivência do Projeto Professor Aprendiz nessa CREDE, a fim de subsidiar os avanços necessários ao desenvolvimento do referido Projeto, pois considero a formação continuada entre pares um modelo de formação pertinente, já que abre espaço para o professor refletir sobre a sua prática e exercer o protagonismo docente, no sentido de valorizar os saberes docentes e colocar o professor como sujeito da sua formação. Esse modelo de formação possibilita a superação do modelo tradicional de formação pautado na reprodução do conhecimento de forma descontextualizada e distante da realidade vivenciada pelo professor na sala de aula.




    Os desafios que permeiam o desenvolvimento do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15, discutidos nessa pesquisa, deram origem à seguinte questão problema: como a Célula de Desenvolvimento da Escola e da Aprendizagem (CEDEA) pode avançar na implementação do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15? Para responder a essa questão, foi definido como objetivo geral: compreender como a CEDEA pode avançar na implementação do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15 e, para auxiliar no desenvolvimento desse estudo, foram propostos os seguintes objetivos específicos: i) descrever como ocorreu a implementação do Projeto Professor Aprendiz por meio da CEDEA na CREDE 15; ii) analisar os desafios vivenciados pela CEDEA na implementação do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15; ii) propor um plano de ação que fortaleça a implementação do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15. A metodologia utilizada na realização da pesquisa foi o estudo de caso, e a coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas estruturadas, envolvendo professores, formadores, gestores escolares e técnicos da CREDE.




    A formação entre pares, proposta pelo Projeto Professor Aprendiz, é um modelo de formação que apresenta uma adesão significativa pelas escolas que estão sob a abrangência da CREDE 15. Isto pode ser evidenciado por meio da participação da maioria dos professores nas formações. É importante destacar, também, que as avaliações realizadas ao longo das formações demonstram a importância desse processo formativo, mas apresentam ressalvas com relação aos desafios evidenciados nesse caso de gestão. Desde o início da implementação do Projeto Professor Aprendiz, os gestores escolares apresentam para a CREDE 15 a reivindicação dos professores para que as formações tenham continuidade e que sejam superados os desafios que interferem na qualidade desse projeto.




    Este trabalho está organizado em cinco capítulos. O segundo apresenta a descrição do caso de gestão e está estruturado em três seções. A primeira seção aborda o Projeto Professor Aprendiz, no contexto das políticas de formação continuada de professores no Brasil e no Ceará. A segunda seção apresenta a CREDE 15, cenário desta pesquisa, na estrutura da SEDUC; e a terceira seção apresenta o histórico da vivência do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15. Nas subseções referentes à terceira seção, incluem-se os desafios vivenciados pela CREDE 15 no desenvolvimento do Professor Aprendiz, além das evidências que justificam o estudo proposto por esse caso de gestão.




    O terceiro capítulo apresenta o referencial teórico a partir dos estudos realizados por alguns pesquisadores, como: Shön (2000), Imbernón (2011), Tardif (2014), Nóvoa (1992), Alarcão (2001), Gatti (2008), Freire (1996), entre outros, que apresentam importantes reflexões sobre a concepção de formação continuada na perspectiva da reflexão crítica, a partir da prática pedagógica desenvolvida pelos professores em sala de aula e está dividido em três seções. A primeira seção é composta por uma análise reflexiva a partir do referencial teórico apresentado sobre a formação continuada de professores, na perspectiva da reflexão sobre a prática e os saberes docentes. A segunda seção contextualiza o protagonismo docente na formação continuada e o papel do professor como formador de seus pares; a terceira seção apresenta a metodologia adotada para a realização da pesquisa de campo, além de introduzir os sujeitos da pesquisa e os instrumentos utilizados para a coleta de dados, assim como as suas respectivas justificativas. Ademais, é também apresentada a análise dos dados, coletados na pesquisa de campo a partir do referencial teórico proposto na pesquisa e vislumbrando a elaboração de um plano de ação que propicie avanços na vivência do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15.




    O quarto capítulo apresenta o Plano de Ação Educacional (PAE), elaborado a partir dos dados coletados na pesquisa de campo, apresentando ações que visam contribuir na superação dos desafios enfrentados pela CREDE 15, na implementação do Projeto Professor Aprendiz, de forma que possa servir de referência para pesquisas futuras que busquem novas soluções para potencializar o desenvolvimento deste projeto.




    




    

      

        1 Os Itinerários Formativos são cursos de formação continuada para professores da Rede Estadual ofertados na modalidade EaD, por meio do Centro de Educação à Distância (CED). Os cursos são compostos por seis módulos com carga horária variada, que, ao final, totalizam 150h e têm como objetivo principal promover o aperfeiçoamento das práticas didáticas e metodológicas do ensino de Matemática e Língua Portuguesa e de professores lotados nos Laboratórios Educacionais de Informática (LEI), Laboratórios Educacionais de Ciências (LEC) e Centros de Multimeios. (CEARÁ, 2019a).


      




      

        2 A formação para professores de Matemática é ofertada pelo Departamento de Matemática da Universidade Federal do Ceará (UFC), em parceria com a Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP), Secretaria da Educação do Estado (SEDUC) e Centro de Educação à Distância do Ceará (CED) e visa propor novas abordagens para o ensino de Matemática na rede pública estadual, baseadas na resolução de problemas e na integração do conhecimento matemático às Ciências, Tecnologia e Inovação. (CEARÁ, 2020d).


      


    


  




  

    1. A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL BRASILEIRA E SEUS DESDOBRAMENTOS NO ESTADO DO CEARÁ




    Este capítulo tem como objetivo descrever a vivência do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15, além de apresentar algumas reflexões sobre os desafios vivenciados por essa CREDE no desenvolvimento do referido Projeto, com foco na dificuldade de mobilizar os professores para participarem do Professor Aprendiz como formadores dos seus pares.




    Na primeira seção deste capítulo, o Projeto Professor Aprendiz será apresentado a partir das políticas educacionais relacionadas à formação continuada de professores no contexto nacional e estadual. Na segunda seção, será contextualizada a CREDE 15, cenário desta pesquisa, na estrutura da SEDUC. Na terceira seção, será introduzido o histórico da vivência do Projeto Professor Aprendiz na CREDE 15. Nas subseções referentes à terceira seção, serão apresentados os desafios vivenciados pela CREDE 15 na vivência do Professor Aprendiz, além das evidências que justificam o estudo proposto por esse caso de gestão.




    Para compor o primeiro capítulo deste trabalho, foi realizada uma pesquisa exploratória, com o objetivo de conhecer melhor o objeto da pesquisa. De acordo com Gil (2008, p.46), “as pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”.




    A pesquisa exploratória permite que o pesquisador adquira maior familiaridade com o seu objeto de pesquisa e possa escolher as técnicas mais adequadas para coletar os dados necessários na análise proposta no seu estudo. Por meio da pesquisa exploratória, é possível realizar um levantamento bibliográfico e documental pertinente ao tema pesquisado.




    1.1 O PROJETO PROFESSOR APRENDIZ NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL E NO CEARÁ




    A formação continuada de professores pode ser definida como o processo formativo que ocorre durante o exercício da profissão docente. Para Cunha (2013, p.562), “[...] a formação continuada refere-se a iniciativas instituídas no período que acompanha o tempo profissional dos professores. Pode ter formatos e duração diferenciados, assumindo a perspectiva da formação como processo”.




    De acordo com Gatti (2008), a precariedade dos cursos de formação inicial de professores no Brasil serviu de inspiração para a implementação da chamada “educação continuada”, principalmente, no setor público, que constatou, por meio de pesquisas e avaliações, que a formação básica dos professores não era suficiente para dar conta da sua atuação profissional.




    Para Gatti (2008, p.58):




    Muitas das iniciativas públicas de formação continuada no setor educacional adquiriram, então, a feição de programas compensatórios e não propriamente de atualização e aprofundamento em avanços do conhecimento, sendo realizados com a finalidade de suprir aspectos da má-formação anterior, alterando o propósito inicial dessa educação – posto nas discussões internacionais –, que seria o aprimoramento de profissionais nos avanços, renovações e inovações de suas áreas, dando sustentação à sua criatividade pessoal e à de grupos profissionais, em função dos rearranjos nas produções científicas, técnicas e culturais. (GATTI, 2008, p.58).




    Percebe-se que a formação continuada de professores precisa ir além da superação das lacunas deixadas pela formação inicial e promover o aperfeiçoamento da profissão docente, por meio da atualização e aprofundamento do conhecimento dos docentes, levando-se em consideração a sua capacidade criativa e reflexiva a partir do contexto em que estão inseridos.




    A evolução na concepção de formação docente no Brasil é influenciada pelo contexto político, social e econômico do país, em diferentes épocas, e apresenta avanços e retrocessos marcantes, determinados, também, pela legislação educacional específica de cada período da nossa história.




    Na década de 1970, a formação do professor era influenciada, diretamente, pela psicologia comportamental. A ideia defendida pelos estudiosos desse período era a de que a competência do professor era uma característica própria desse profissional. Dessa forma, “[...] aquele que conseguisse estimular o desenvolvimento de uma aptidão para o máximo de alunos seria igualmente capaz de fazê-los progredir em qualquer outra situação e/ou seria capaz do mesmo feito com qualquer categoria de alunos” (CUNHA, 2013, p. 563).




    Já no início da década de 1980, ocorreu uma mudança significativa na forma como se concebia a função docente, passando a ser vista a partir da estrutura de poder da sociedade, e sua identidade começa a ser definida como uma construção social e cultural.




    Segundo Silva (2009), foi a partir do final dos anos de 1980 que surgiram novos conceitos para a compreensão do trabalho docente. Ele argumenta que as novas abordagens de pesquisa “passaram a reconhecer o professor como sujeito de um saber e de um fazer específico a sua profissão” (SILVA, 2009, p.34), fazendo surgir a necessidade de se investigar os saberes de referência dos professores sobre suas próprias ações.




    Para Fiorentini (1998) apud Nunes (2001, p.29).




    [...] de uma valorização quase exclusiva do conhecimento que o professor tinha sobre a sua disciplina, característica da década de 1960, passa-se, na década de 1970, à valorização dos aspectos didático-metodológicos relacionados às tecnologias de ensino, passando para um segundo plano o domínio dos conteúdos. Nos anos de 1980, o discurso educacional é dominado pela dimensão sociopolítica e ideológica da prática pedagógica. A idealização de um modelo teórico para orientar a formação do professor conduzia a uma análise negativa da prática pedagógica e dos saberes docentes. (FIORENTINI, 1998 apud NUNES, 2001, p.29).




    Os autores destacam as mudanças na concepção de formação continuada, levando-se em consideração o contexto em que essas mudanças são propostas e observando também o papel que os professores exercem nesse contexto, a partir dos conhecimentos que são acionados para atender a demanda de cada período, que é permeado por influências políticas, sociais e ideológicas.




    A década de 1990 é marcada pelos ideais do neoliberalismo, que trazem à tona a racionalidade técnica e coloca o mercado como força reguladora das relações humanas. Nesse contexto, a formação de professores passou a ter como foco o desenvolvimento de competências técnicas para atender às necessidades de mercado. Segundo Cunha (2013, p.566), “[...]como inevitáveis e com facilidade se produziu um neotecnicismo pedagógico para responder às exigências do mercado, principalmente, por meio dos parâmetros da qualidade total e da pedagogia das competências”.




    A formação de professores, na perspectiva da reflexão a partir da sua prática, surgiu como forma de resistência ao neotecnicismo pedagógico, reconhecendo o professor como um sujeito capaz de transformar o seu fazer pedagógico a partir do seu lugar de atuação. Além disso, passou-se a compreender que os docentes são capazes de produzir saberes essenciais à sua profissionalização.




    Para Nóvoa (1992, p.13):




    A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência. (NÓVOA, 1992, p.13).




    Pensar a formação continuada de professores a partir da reflexão de sua prática é, sem dúvida, uma quebra de paradigmas, considerando que, durante muito tempo, a formação continuada foi concebida como repasse de técnicas, que deveriam ser aplicadas pelo professor na sala de aula para promover a aprendizagem dos estudantes, com base nos interesses do poder político-econômico de um determinado contexto.




    O Projeto Professor Aprendiz pode ser situado no paradigma de formação continuada estabelecido na década de 1990, que surge como uma reação ao neotecnicismo pedagógico e apresenta os conceitos de professor-reflexivo e prática-reflexiva. A concepção de formação continuada apresentada a partir desse paradigma vislumbra o professor como sujeito de sua própria formação, na perspectiva da sua autoformação, tendo em vista a reelaboração dos saberes iniciais e tendo como referência a sua prática diária na sala de aula.




    Percebe-se que um dos aspectos principais que norteia a concepção de formação continuada, pretendida pelo Projeto Professor Aprendiz, é o protagonismo docente, que se apoia na ideia de que o professor deve liderar a formação entre pares, no sentido de avançar no aperfeiçoamento das práticas pedagógicas desenvolvidas na sala de aula. É importante destacar que mesmo diante do fato de o Professor Aprendiz estar em desenvolvido há cerca de 11 anos na Rede Estadual de Ensino do Ceará, tendo passado por algumas adequações, ainda temos muito a avançar, no sentido da prática-reflexiva, que precisa ser vivenciada a partir a realidade de cada escola participante do referido projeto.




    De acordo com Santana (2015, p.59):




    [...] a intencionalidade da proposta formativa embora teoricamente, a princípio, busca partir da racionalidade prático-reflexiva vislumbrando a atuação dos professores como o centro do processo de investigação e desenvolvimento, afastando-se da condição de meros objetos para tornar-se protagonistas do seu processo formativo, (re)significando seus saberes e naturalmente imprimindo uma nova feição a sua ação docente. (SANTANA, 2015, p.59).




    Os avanços pretendidos pelo Projeto Professor Aprendiz, no tocante à formação continuada de professores, podem ser percebidos com maior clareza na atuação dos professores como protagonistas da sua própria formação, mas ainda é necessário que os professores se sintam seguros para refletir sobre a sua prática e, assim, perceber que o trabalho que desenvolvem na sala de aula também produz saberes específicos e importantes para a construção da sua identidade profissional.




    No contexto atual, a formação inicial e continuada dos professores enfrenta desafios, que são gerados a partir das demandas sociais contemporâneas e que afetam de forma intensa a educação. Desse modo, “a situação social que vivenciamos contemporaneamente não pode ser deixada de lado quando se pensa a educação das novas gerações: seus movimentos, diferenciações, conflitos, realizações, contradições, renovações/inovações.” (GATTI, 2019, p.16).




    A sociedade contemporânea é marcada pelo advento das tecnologias da informação e comunicação, que afetam a vida pessoal e profissional de forma global e geram, ao mesmo tempo, tanto a inclusão, como a exclusão social. Essas tecnologias também geram efeitos na economia, na produtividade e na flexibilização no contexto do trabalho. Transformam-se também as relações sociais, que passam a se estabelecer nos espaços virtuais, gerando certo individualismo. Essa percepção das contradições, presentes nesse contexto, exige da educação a construção de espaços de superação desses conflitos, a partir da formação de pessoas com base em um novo paradigma ético-social (GATTI, 2019).




    Segundo Gatti (2019, p.76):




    A legislação e as novas posturas sinalizam positivamente uma busca de melhor qualificação da formação de professores e de maior equidade (mesmo que entendida com variados sentidos) nas aprendizagens escolares e na constituição do humano tendo em conta suas diferenças culturais, étnicas e sociais. As pesquisas mostram, no entanto, que há uma distância apreciável entre a passagem de proposições filosóficas, teóricas, políticas e normativas e sua efetiva adoção, com muitos e complexos obstáculos a serem vencidos. [...] A formação de professores entra na agenda política nesse contexto e, como vimos, ela se mostra com muitas contradições, seja em termos de quantidade/qualidade, seja no binômio interesse público/interesses privados, política de Estado/mercado regulador, epistemologias conflitantes/formação dispersa, entre outras. (GATTI, 2019, p.76).




    A formação continuada de professores adquiriu uma maior repercussão no cenário educacional brasileiro a partir da promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988 e da Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), promulgada em 1996 (BRASIL, 2016; 2017). A Constituição Federal surge como o marco regulatório das ações inerentes à educação, e a LDB estabelece as diretrizes para execução das ações previstas na Lei Federal. Além disso, tanto a Constituição Federal, como a LDB respaldaram a elaboração e implantação do Plano Nacional de Educação (PNE), com o objetivo de direcionar esforços e investimentos para a melhoria da qualidade da educação no país. Ao se referir à melhoria da qualidade da educação, a Constituição Federal, a LDB e o PNE levam em consideração o fato de que a formação continuada de professores é um dos requisitos básicos para que se possa ofertar uma educação de qualidade para todos.




    A Constituição Federal de 1988, no seu capítulo III, seção I, apresenta 09 artigos (Art. 205 a 214) que se voltam, exclusivamente, para a garantia de uma educação de qualidade para todos. No tocante à formação continuada de professores, destaca-se o artigo 214:




    Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e defini diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: (EC no 59/2009):




    I – erradicação do analfabetismo;




    II – universalização do atendimento escolar;




    III – melhoria da qualidade do ensino;




    IV – formação para o trabalho;




    V – promoção humanística, científica e tecnológica do País;




    VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. (BRASIL, 2016, p.125-126).




    Nesse artigo da Constituição Federal de 1988, é determinada a criação de um Plano Nacional de educação que assegure a qualidade da educação em seus diversos níveis, etapas e modalidades. Para atingir o que está disposto nos itens que compõem o artigo, é imprescindível investir na formação inicial e continuada dos docentes, além, é claro, da valorização dos profissionais da educação, por meio de planos de carreira e do piso salarial profissional, garantidos no artigo 205 da referida Constituição.




    Um marco importante na consolidação do que está disposto na Constituição Federal de 1988 foi o sancionamento da Lei nº 9.394, em dezembro de 1996. A LDB é considerada a legislação fundamental na educação, pois organiza e regulamenta a estrutura e o funcionamento do sistema educacional, tanto público, quanto privado, em todo o país, com base nos princípios e direitos presentes na Constituição Federal. A LDB faz uma referência mais explícita à formação continuada dos professores nos artigos 62 e 67:




    Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.




    § 1o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério.




    § 2o A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância.




    Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas.




    Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação.




    Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: [...] II – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; (BRASIL, 2017, p.43-44).




    Os artigos 62 e 67 da LDB nº 9394/96 apresentam aspectos importantes acerca da formação inicial e continuada dos docentes e chamam a atenção para a necessidade dos entes federados investirem na formação continuada dos professores, considerando que esse tipo de formação, além de se constituir como referência na valorização dos profissionais da educação, torna-se um dos requisitos básicos para que se possa construir uma educação de qualidade no país.




    A LDB também fortalece a ideia da criação de um PNE estabelecido pela CF/1988. Ao se referir à organização da educação nacional, a LDB registra que a União terá a incumbência de elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, Distrito Federal e Municípios. Ademais, nas disposições transitórias no artigo 87, primeiro parágrafo, fica instituído que: “a União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos” (BRASIL, 2017, p.52).




    O primeiro PNE 2001-2010, instituído pela Lei nº 10.172/2001, apresentava objetivos e metas diretamente relacionados à formação continuada dos professores (BRASIL, 2001). O PNE 2014-2024, instituído pela Lei nº 13.005/2014, apresenta 20 metas para serem alcançadas durante o seu período de vigência. Do conjunto de metas que compõem o PNE (2014-2024), 04 estão diretamente relacionadas ao professor (BRASIL, 2015c).
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